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c) resultado lesivo não desejado, tampouco
assumido, pelo agente; 

d) nexo de causalidade entre a conduta do agente,
que deixa de observar o seu dever de cuidado e o resul-
tado lesivo dela advindo; 

e) previsibilidade; 
f) tipicidade. 
No caso em apreço, estão presentes todos estes

elementos, tendo havido a violação da norma objetiva
de cuidado estatuída no art. 28 da Lei 9.503/97, que
preconiza: 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de
seu veículo, dirigindo com atenção e cuidados indispen-
sáveis à segurança do trânsito.

Portanto, a culpa do apelante consistiu na ausência
de adoção das cautelas exigíveis, já que, agindo de
forma imprudente, não conseguiu manter o controle do
veículo, dando causa, por conseguinte, ao evento cons-
tante da peça de intróito. 

Assim, verifica-se que o comportamento do senten-
ciado se subsume aos elementos que integram o tipo
penal previsto no art. 302 da Lei 9.503/97, sendo que a
inobservância do dever objetivo de cuidado, no caso em
comento, foi a imprudência. 

Dessarte, torna-se impossível a absolvição do
apelante, já que a sua imprudência foi fator determi-
nante da ocorrência do malfadado acidente e, por via de
consequência, do resultado morte, revelando-se acerta-
do o juízo condenatório esposado na decisão proferida
na instância primeva. 

Noutro giro, pugnou a combativa defesa pelo
decote da causa de aumento de pena, delineada no
inciso V do parágrafo único do art. 302, CTB. 

Acerca da referida majorante, penso que a men-
cionada causa de aumento de pena não pode sobreviver
na hipótese dos autos, em razão de a novel Lei
11.705/08 tê-la revogado. 

Logo, não me resta dúvida de que estamos frente a
uma novatio legis in melius, em que deve ser aplicada a
figura do parágrafo único do art. 2º do CP, que preesta-
belece que a lei posterior que beneficiar o acusado deve
retroagir para ser aplicada às situações anteriores
cometidas sob a égide da lei revogada. 

De tal sorte, com fundamento no § 2º do art. 654
do CPP, decoto a majorante do inciso V do parágrafo
único do art. 302, CTB. 

Embora se afigure correto o juízo de culpabilidade
firmado pelo preclaro Magistrado singular, em face da
exclusão da majorante acima referida, a reprimenda
aplicada ao denunciado merece sofrer pequenos ajustes,
que devem ser feitos a partir da terceira fase de apli-
cação da pena. 

Neste oportuno, em sendo dois os delitos perpetra-
dos pelo acusado, em sendo idênticas as penas apli-

cadas, farei a reestruturação de apenas uma delas,
sendo o resultado alcançado inerente a cada uma de
forma individualizada. 

Assim, na terceira fase de aplicação da pena, pre-
sente a majorante do inciso I do parágrafo único do art.
302, CTB, majoro a reprimenda no importe de 1/3 (um
terço), para concretizá-la em 3 (três) anos e 4 (quatro)
meses de detenção. 

Aplicando-se a regra do concurso formal, aplico
uma das penas, visto que idênticas, acrescida de 1/6 (um
sexto), para estabelecê-la em 3 (três) anos, 10 (dez)
meses e 20 (vinte) dias de detenção. Fica o réu proibido
de obter a permissão para dirigir pelo mesmo tempo da
pena privativa de liberdade. 

Nos termos do art. 33, CP, fixo-lhe o regime pri-
sional aberto. 

Atendendo o réu aos requisitos objetivos e subje-
tivos exigidos pelo art. 44, CP, substituo a pena privativa
de liberdade que lhe foi infligida por duas penas restriti-
vas de direitos, no caso, prestação de serviços à comu-
nidade, com mesma duração da pena substituída, e limi-
tação de fim de semana. 

O local da prestação de serviços será designado
pelo juízo da execução. 

Em face do acima posto, dou por prejudicado o
recurso ministerial. 

Mediante tais considerações, dou parcial provi-
mento ao recurso defensivo e, por consequência, dou
por prejudicado o recurso ministerial. 

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e BEATRIZ PI-
NHEIRO CAIRES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO DA DEFESA, PREJUDICADO O RECURSO
MINISTERIAL. 

. . .

Violência doméstica e familiar contra a mulher -
Lei Maria da Penha - Nulidade da audiência de
instrução e julgamento - Conversão em audiên-
cia para oitiva da vítima - Renúncia à represen-

tação - Possibilidade - Não recebimento da
denúncia - Arquivamento 

dos autos - Decisão - Validade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Lei Maria da Penha.
Retratação da vítima. Previsão legal. Reforma da decisão
que determinou o arquivamento do processo.
Impossibilidade. 
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- Retratando-se a vítima dentro dos trâmites legais,
impossível acolher o pleito ministerial, visto que a
decisão de arquivamento do processo se encontra em
conformidade com o rito processual previsto na Lei Maria
da Penha. 

Desprovimento ao recurso que se impõe. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°°
11..00226611..0077..004488003388-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee FFoorrmmiiggaa -
RReeccoorrrreennttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- RReeccoorrrriiddoo:: MMaarrcceelloo BBrreeddaa ddee MMeelloo - RReellaattoorr:: DDEESS..
AANNTTÔÔNNIIOO CCAARRLLOOSS CCRRUUVVIINNEELL 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NÃO PROVER O
RECURSO. 

Belo Horizonte, 28 de abril de 2009. - Antônio
Carlos Cruvinel - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos para a sua admissibilidade, conhece-se do
recurso. 

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto
pelo Representante do Órgão Ministerial contra decisão
de f. 17/18, que determinou o arquivamento do proces-
so movido em desfavor do recorrido, pela prática dos
delitos descritos nos arts. 129, § 9º, e 147 do Código
Penal, na forma da Lei 11.340/2006, em razão da
retratação manifestada pela vítima. 

Nas razões de f. 03/07, sustenta-se, que “[...] em
nenhum momento as vítimas manifestaram interesse em
se retratar antes do oferecimento da denúncia. Assim,
incabível a designação de audiência nos termos do art.
16 da Lei 11.340. Destarte, já tendo a denúncia sido
recebida, não mais era cabível a renúncia (retratação) da
representação [...]”, pugnando pela determinação do
prosseguimento do feito. 

Exsurge dos autos que o recorrido fora denunciado
como incurso na sanção dos arts. 147 e 129, § 9º, do
Código Penal, na forma da Lei 11.340/2006. 

Compulsando os autos, verifica-se que, embora o
MM. Juiz a quo tenha recebido a denúncia, o fez sem
observar o disposto no art. 16 da Lei Maria da Penha, in
verbis: 

Nas ações penais públicas condicionadas à representação
da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renún-
cia à representação perante o juiz, em audiência especial-

mente designada com a finalidade, antes do recebimento da
denúncia e ouvido o Ministério Público.

Diante disso, na audiência de instrução e julga-
mento, visando evitar a nulidade do feito, determinou

a nulidade de todos os atos processuais praticados até a pre-
sente data mormente o recebimento da denúncia, conver-
tendo a presente audiência na audiência do artigo 16 da
mencionada lei. Sendo assim, homologo a desistência de
representação das vítimas, determinando o arquivamento
provisório do feito [...] (f. 17). 

Pelo que se vê, a retratação da vítima se deu den-
tro dos trâmites legais, não havendo condições para o
acolhimento do pleito da ilustre Representante do
Parquet. 

Ademais, há de se considerar, da simples leitura do
art. 41 da Lei Maria da Penha percebe-se, que não foi a
intenção do legislador impedir a retratação da vítima. 

Nesse sentido, tem-se manifestado a doutrina. 
Leciona Damásio Evangelista de Jesus: 

A Lei n. 11.340/2006, no que se refere à ofensa à incolu-
midade física e à saúde da mulher quando provocada no
ambiente doméstico ou familiar, a qual configura um tipo
qualificado (§ 9º do art. 129), não teve a intenção de alte-
rar o princípio do art. 88 da Lei n. 9.099/95 (Lei dos
Juizados Especiais Criminais), de que a ação penal por crime
de lesão corporal leve é pública condicionada à represen-
tação (Da exigência de representação da ação penal públi-
ca por crime de lesão corporal resultante de violência
doméstica e familiar contra mulher - Revista Magister de
Direito Penal e Processual Penal nº 13 - Ano 03 - p. 87/89 -
Porto Alegre). 

Igualmente vem se postando a jurisprudência deste
Tribunal: 

Recurso em sentido estrito - Lesões corporais leves em con-
texto de violência doméstica - Denúncia rejeitada - Preliminar
de nulidade da audiência na qual a vítima confirmou sua
retratação anterior - Inexistência de vício - Inteligência dos
arts. 565 e 572 do CPP - Diligência designada com lastro no
art. 16 da Lei nº 11.340/06 - Mérito - Recebimento tácito da
denúncia - Inocorrência - Delito referente a ação penal
pública condicionada à representação - Art. 41 da Lei Maria
da Penha que não alterou a natureza da ação penal por
crime de lesão corporal leve, visando apenas afastar os insti-
tutos despenalizadores da Lei dos Juizados Especiais e não
reduzir a autonomia da vontade da ofendida - Precedentes
desta Corte - Recurso conhecido e desprovido, com a
rejeição da preliminar argüida. (RSE n° 1.0024.06.256037-
0/001 - Comarca de Belo Horizonte. Relatora Exm.ª Sr.ª
Des.ª Márcia Milanez.) 

Em atendimento ao princípio da intervenção míni-
ma, não seria plausível ampliar a intervenção estatal no
ambiente familiar, impedindo nesses casos a retratação
da vítima, visto que implicaria violação aos direitos à
liberdade e privacidade. 
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Finalmente, deve ser ressaltado que é de ser
aplicável ao caso de lesões corporais leves no âmbito
familiar o art. 16 da Lei Maria da Penha. 

A decisão de não recebimento da denúncia encon-
tra-se em conformidade com o rito processual previsto
na Lei Maria da Penha. 

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso mi-
nisterial, mantendo-se inalterada a decisão recorrida. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO ARMAN-
DO DOS ANJOS. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

DES. PAULO CÉZAR DIAS - O Ministério Público
ofereceu denúncia contra Adriano Rodrigues dos Santos,
Sulivan Gil de Souza, Cláudio Afonso Pereira Rodrigues,
Tiago Teodoro França, Paulo Sérgio Saldanha e José
Paulo de Oliveira como incursos nas sanções do art.
121, § 2º, inciso I, duas vezes o inciso III e o inciso IV, do
CP. Houve desmembramento do feito com relação a
Sulivan Gil de Souza, Tiago Teodoro França e Adriano
Rodrigues dos Santos. Após o devido processo legal,
Sulivan Gil de Souza foi condenado a 12 (doze) anos de
reclusão, regime fechado, e Tiago Teodoro França foi
condenado a 13 (treze) anos de reclusão, regime fechado. 

O apelante, razões de f. 988/1003, sustenta a
nulidade do Júri, pois a “vedação de se conseguir a
separação dos processos através do procedimento novo
trouxe prejuízo à defesa do apelante Tiago Teodoro
França, porque, conforme se disse, pretendia a sepa-
ração dos julgamentos para que fosse julgado sozinho,
tendo em vista a complexidade do feito, além de ter divi-
dido o tempo para os debates orais, teve que se defen-
der também da tese apresentada pelo patrono do outro
acuado, e, ao final, foi condenado; tudo isso ofendeu o
princípio da irretroatividade da Lei Penal (e processual
penal) mais gravosa, nos termos do que prevê o art. 5º,
XL, CF e art. 2º do CP, gerando, por conseguinte, prejuí-
zos à defesa ampla, cânon também expresso no art. 5º,
XXXVIII, a, da CR”. Sustenta ainda a nulidade por ofensa
ao princípio da ampla defesa, uma vez que “o apelante
apresentou durante toda a fase de instrução do proces-
so, seja no juízo sumariante, seja no plenário do júri, ver-
são manifestamente antagônica daquela prestada pelo
co-acusado Sulivan Gil, também julgado naquela assen-
tada”. Aduz ainda a nulidade por ofensa ao princípio
acusatório, pois “o eminente Juiz-Presidente daquele e.
Tribunal do Júri, em cumprimento da formalidade pre-
vista no parágrafo único do art. 472 Código de Processo
Penal (NR dada pela Lei 11.689/08) [...]”, “[...] exerceu
função estranha ao ofício jurisdicional, deixando de lado
o apego de observância das garantias constitucionais
dos acusados (função genuína do juiz), e passou a ocu-
par a tribuna da acusação”. Por fim, sustenta a redução
da pena privativa de liberdade para o mínimo legal. 

Contrarrazões do Ministério Público às f.
1.005/1.013 rebatendo os argumentos da defesa e
pedindo seja o recurso desprovido. 

Em seu parecer de f. 1.031/1.034, o Procurador
de Justiça opinou pelo conhecimento e desprovimento
do recurso.

Presentes os requisitos de admissibilidade do recur-
so, dele conheço. 

I) Preliminares. 
Quanto ao pedido de nulidade por não aplicação

do procedimento anterior à Lei nº 11.689/08, razão
alguma assiste ao recorrente. 

Conforme claramente determina o art. 2º do
Código de Processo Penal, “A lei processual penal

Homicídio qualificado - Tribunal do Júri -
Julgamento posterior à Lei nº 11.689/08 -

Procedimento novo - Aplicabilidade - Nulidade -
Não ocorrência

Ementa: Júri. Homicídio qualificado. Julgamento poste-
rior à Lei nº 11.689/08. Procedimento novo. Aplicabi-
lidade. 

- Conforme determina o art. 2º do Código de Processo
Penal, a lei processual penal aplicar-se-á desde logo,
sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a
vigência da lei anterior. Não há que se falar em nulidade
no processo penal quando não comprovado qualquer
prejuízo para a defesa ou acusação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0088..007744114455-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: TTiiaaggoo TTeeooddoorroo
FFrraannççaa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - CCoorrrrééuu:: SSuulliivvaann GGiill ddee SSoouuzzaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
PPAAUULLOO CCÉÉZZAARR DDIIAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMI-
NARES E PROVER EM PARTE O RECURSO. 

Belo Horizonte, 2 de junho de 2009. - Paulo Cézar
Dias - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo apelante, o Dr.
Leonardo Avelar Guimarães. 

jurisp_189.qxp  18/3/2010  10:15  Page 348


